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tendentes à concessão do apoio em processos cíveis correm nos ser-
viços de segurança social (artigo 21.o); e seria inaceitável e compro-
metedor da segurança jurídica a indefinição do decurso dos prazos
processuais que resultaria, fatalmente, da falta dessa documenta-
ção — que assim se impõe —, tendo em conta o efeito interruptivo
dos prazos, decorrente da apresentação do pedido.

Mas, sendo assim, a questão de constitucionalidade está em saber
se pôr a cargo do requerente da nomeação de patrono o acto de
dar a conhecer e documentar no processo a apresentação do pedido,
para efeitos de interrupção do prazo em curso, constitui um ónus
que compromete (ou compromete desproporcionadamente) o direito
de acesso à justiça por parte dos cidadãos economicamente caren-
ciados.

Sem dúvida que se poderia congeminar outro sistema, fazendo,
p. e., recair sobre os serviços de segurança social o dever de darem
a conhecer, de imediato, nos pertinentes processos judiciais os pedidos
de nomeação de patrono. Mas, independentemente da praticabilidade
dessa ou de outras alternativas, a questão — repete-se — é a de saber
se o regime, tal como o acórdão recorrido o interpretou, ofende a
Constituição.

Ora, não se considera gravoso para o requerente, em termos de
lesar o seu direito de aceder à justiça, exigir que ele documente nos
autos a apresentação do requerimento de apoio judiciário nos serviços
de segurança social, no prazo judicial em curso, para que este se
interrompa.

Trata-se, com efeito, de uma diligência que não exige quaisquer
conhecimentos jurídicos e que, portanto, a parte pode praticar por
si só, com o mínimo de diligência a que, como interessada, não fica
desobrigada pelo facto de se encontrar numa situação de carência
económica.

Note-se, aliás, o que não é despiciendo, que, no modelo de impresso
aprovado, em que o requerente inscreve o seu pedido, consta uma
declaração, a subscrever pelo interessado, no sentido de que tomou
conhecimento de que deve apresentar cópia do requerimento no tri-
bunal onde decorre a acção, no prazo que foi fixado na citação/noti-
ficação. Com o que nem sequer pode legitimamente invocar o des-
conhecimento daquela obrigação.

A protecção constitucionalmente garantida pelo artigo 20.o, n.o 1,
da Constituição da República Portuguesa aos cidadãos que carecem
de meios económicos para custear os encargos inerentes à defesa
jurisdicional dos seus direitos não é, pois, afectada pela norma contida
no artigo 24.o, n.o 5, da Lei n.o 30-E/2000, na interpretação dada
pelo acórdão recorrido.»

É este entendimento que ora se reitera, não obstante as observações
aduzidas no acórdão recorrido e nas alegações do Ministério Público
neste Tribunal.

Não se trata — como se assinalou no Acórdão n.o 98/2004 — de
apurar se a interpretação normativa reputada inconstitucional é a
mais correcta ao nível do direito ordinário ou se a solução legislativa
em causa (mantida, aliás, no n.o 4 do artigo 24.o da Lei n.o 34/2004,
de 29 de Julho, que substituiu a Lei n.o 30-E/2000) é a mais adequada,
designadamente face à possibilidade de se instituir a obrigação de
comunicação oficiosa por parte dos serviços de segurança social ao
tribunal identificado como aquele onde pende a causa para que se
solicita a nomeação de patrono da apresentação do requerimento
de concessão de apoio judiciário (recorde-se que os artigos 26.o, n.o 4,
da Lei n.o 30-E/2000 e 25.o, n.o 4, da Lei n.o 34/2004 impõem aos
serviços da segurança social o envio mensal de relação dos pedidos
de protecção jurídica tacitamente deferidos a diversas entidades, entre
elas, «se o pedido envolver a nomeação de patrono e se o requerimento
tiver sido apresentado na pendência de acção judicial, ao tribunal
em que esta se encontra pendente»), assim obviando ao inconveniente
de manter durante um período indefinido de tempo o tribunal da
causa no desconhecimento da apresentação do pedido de nomeação
de patrono, com todos os riscos de insegurança jurídica e de desen-
volvimento de actividade judicial inútil que daí derivam.

De especial relevância se reveste a constatação de que no caso
ocorreu a reclamada «dupla advertência». Está provado (n.o 3 da
matéria de facto constante do acórdão recorrido) que na carta regis-
tada, com aviso de recepção, pela qual o réu foi citado estava aposta
uma nota que referia: «sendo requerido nos serviços de segurança
social benefício de apoio judiciário na modalidade de nomeação de
patrono, deverá o citando juntar aos presentes autos, no prazo da
contestação, documento comprovativo da apresentação do referido
requerimento para que o prazo se interrompa até notificação da deci-
são de apoio judiciário». E, por outro lado, consta do requerimento
de apoio judiciário apresentado pelo réu, imediatamente antes da
sua assinatura, o seguinte: «Declaro que tomei conhecimento de que
devo entregar cópia do presente requerimento no tribunal onde
decorre a acção, no prazo que me foi fixado na citação/notificação.»
Atenta esta dupla advertência — cuja compreensão é perfeitamente
acessível ao cidadão comum — e o prazo disponível (o réu foi citado
em 6 de Janeiro de 2004, apresentou o pedido de apoio 2 dias depois,

em 8 de Janeiro de 2004, tinha o prazo para contestar de 30 dias
acrescido da dilação de 5 dias, em virtude de não ter sido citado
na sua pessoa, pelo que, após a apresentação de nomeação de patrono,
dispôs de 33 dias para juntar ao processo judicial documento com-
provativo dessa apresentação), impõe-se a conclusão de que não foi
imposto ao réu um ónus intoleravelmente gravoso, que comprometesse
desproporcionadamente o direito de acesso à justiça dos cidadãos
economicamente carenciados.

E não colhe, por último, a violação do princípio da igualdade, invo-
cada no acórdão recorrido, já que bastava o cumprimento do aludido
ónus para que ao réu fosse assegurada a assistência de profissional
forense, em termos equivalentes aos de que usufruía a autora.

3 — Decisão. — Em face do exposto, acordam em:

a) Não julgar inconstitucional a norma do artigo 25.o, n.o 4,
da Lei n.o 30-E/2000, de 20 de Dezembro, interpretada no
sentido de impor ao requerente de pedido de apoio judiciário,
na modalidade de nomeação de patrono, apresentado na pen-
dência de acção judicial, o ónus de juntar aos autos documento
comprovativo da apresentação do requerimento com que é
promovido o procedimento administrativo, para efeitos de
interrupção dos prazos processuais que estiverem em curso;
e, consequentemente,

b) Determinar a reformulação da decisão recorrida em confor-
midade com o precedente juízo de constitucionalidade.

Sem custas.

Lisboa, 25 de Maio de 2005. — Mário José de Araújo Torres (rela-
tor) — Benjamim Silva Rodrigues — Paulo Mota Pinto — Maria Fer-
nanda Palma — Rui Manuel Moura Ramos.

A c ó r d ã o n .o 2 8 6 / 2 0 0 5 / T . C o n s t . — P r o c e s s o
n.o 711/2004. — Acordam na 2.a Secção do Tribunal Constitucional:

1 — Relatório. — José Manuel Carvalho Ally deduziu oposição à
execução fiscal contra si revertida, na sua qualidade de sócio gerente
da primitiva devedora VIPCARGO — Transitários, S. A., para a
cobrança da quantia de 9 205 468$, relativa a dívidas do IRC dos
anos 1992 e 1993, devido à inexistência de bens penhoráveis da socie-
dade sua representada, suscitando desde logo, além de mais, a questão
da inconstitucionalidade orgânica da norma do artigo 13.o do Código
de Processo Tributário, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 154/91, de
23 de Abril, por esse preceito conter disposições de direito substantivo
e por a Lei n.o 37/90, de 10 de Abril, ao abrigo da qual aquele diploma
foi editado, apenas ter concedido autorização legislativa ao Governo
para «elaborar um Código de Processo Tributário em substituição
do actual Código de Processo das Contribuições e Impostos», isto
é, para editar normas de direito adjectivo.

Por sentença de 13 de Outubro de 2000, o Tribunal Tributário
de 1.a Instância do Porto desatendeu a questão de inconstituciona-
lidade suscitada, mas julgou a oposição parcialmente procedente por
entender que o oponente lograra afastar, relativamente ao período
posterior a Fevereiro de 1993, a presunção de que o gerente de direito
é também gerente de facto, pelo que declarou «extinta a execução
quanto ao oponente no que tange à dívida posterior a Fevereiro de
1993, devendo a mesma prosseguir em relação à demais».

Desta sentença interpuseram recurso o oponente e a Fazenda
Pública, tendo aquele suscitado nas respectivas alegações, além de
mais, a mesma questão da inconstitucionalidade orgânica do
artigo 13.o do Código de Processo Tributário.

Por Acórdão de 3 de Fevereiro de 2004, o Tribunal Central Admi-
nistrativo (Secção de Contencioso Tributário) concedeu provimento
ao recurso da Fazenda Pública, negando-o ao do oponente, e, em
consequência, julgou totalmente improcedente a oposição. Para se
atingir esse resultado, desenvolveu-se a seguinte argumentação:

«Quid juris quanto ao acerto da decisão recorrida?
A decisão recorrida não pode manter-se. Com efeito, a reversão

foi legal, sendo o oponente responsável subsidiário pela dívida exe-
quenda mesmo relativamente ao IRC de 1993. Por outro lado, não
se verifica qualquer inconstitucionalidade do artigo 13.o do Código
de Processo Tributário.

Mas vejamos melhor:
Insiste o oponente/recorrente na inconstitucionalidade do

artigo 13.o do Código de Processo Tributário, mas, como observa
o Ministério Público, não tem qualquer razão quando invoca tal incons-
titucionalidade, sendo que em sentido uniforme, e oposto ao que
defende, tem decidido a jurisprudência do Supremo Tribunal Admi-
nistrativo ao considerar que tal preceito não é materialmente incons-
titucional, designadamente por alegada violação dos princípios cons-
titucionais da necessidade, da proporcionalidade, da proibição do
excesso e da capacidade contributiva, nem por conter uma presunção
de culpa insuficientemente justificada, nem por ter criado um novo
sujeito passivo (v., por todos, o Acórdão de 26 de Maio de 1999,
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in recurso n.o 23 769). De resto, revemo-nos na fundamentação da
sentença de 1.a instância quanto a esta parte, que fazemos nossa.

Depois, defende o recorrente/oponente que não podia ter havido
reversão, porquanto o n.o 3 do artigo 154.o do Código dos Processo
Especiais de Recuperação da Empresa e de Falência proíbe a ins-
tauração de qualquer acção executiva depois da declaração de falência,
e que com a instauração da execução em data posterior à data da
declaração de falência da devedora, permitindo a posterior reversão
contra o oponente, a Administração Pública não respeitou os direitos
e interesses legalmente protegidos do mesmo oponente, violando o
n.o 1 do artigo 266.o da Constituição da República Portuguesa, pois,
com a instauração da execução em data posterior à data da declaração
de falência da devedora, permitindo a posterior reversão contra o
oponente, o órgão administrativo e o respectivo agente não se subor-
dinaram à lei nem actuaram, no exercício das suas funções, com res-
peito pelos princípios da igualdade, da proporcionalidade, da justiça
e da imparcialidade, violando, assim, o n.o 2 do artigo 266.o da Cons-
tituição da República Portuguesa.

Mas cremos não ter razão o oponente, pois, como resulta dos autos,
foi proferida decisão judicial em 5 de Maio de 1997 que solicitou
a conversão do registo da falência em definitivo e julgou extinta a
lide por inutilidade e com o fundamento de que a falida não tinha
quaisquer bens. Ora, as certidões de dívida que deram origem ao
processo de execução fiscal de que a presente oposição à execução
é incidente só foram extraídas em 21 de Novembro de 1997, conforme
resulta de fls. 88 e 89 dos autos. Assim sendo, na data em que foi
instaurado o processo executivo fiscal (data necessariamente posterior
à da extracção das ditas certidões) não havia lide de falência, pelo
que nada obstava a que fosse intentado o mesmo processo executivo
fiscal, e por isso não há violação do artigo 154.o do Código dos Processo
Especiais de Recuperação da Empresa e de Falência, uma vez que
o mesmo processo não existia quando foi decretada a falência.

Finalmente, quanto à dívida do IRC de 1993, que é incindível,
sendo certo que resulta do probatório que o oponente cessou funções
de gerente em Fevereiro de 1993, mesmo assim responde pelo paga-
mento da dívida desse período de 1993 (incindível), como constitui
jurisprudência do Supremo Tribunal Administrativo, na qual nos lou-
vamos, publicada no apêndice ao Diário da República, de 31 de Julho
de 1997, pp. 813 e segs. e 843 e segs., e a qual foi seguida pelo
Acórdão deste Tribunal Central Administrativo de 3 de Novembro
de 1999, proferido no recurso n.o 1098/98. Esta mesma jurisprudência
responsabiliza o oponente pelo pagamento de dívida quando a sua
gerência tenha coincidido com o período de nascimento da dívida
ou da sua cobrança voluntária (responsabilidade por ambos os perío-
dos), e é a que maioritariamente tem sido seguida neste Tribunal
Central Administrativo e em cuja fundamentação nos louvamos por
não se vislumbrar desproporcionalidade ou ilegalidade, atento o teor
do artigo 13.o do Código de Processo Tributário e a natureza de
tal responsabilidade.

IV — Decisão. — Pelo exposto, acordam os juízes que constituem
este Tribunal em conceder provimento ao recurso da Fazenda Pública,
negando-o ao recurso do oponente, e, em consequência, revogar a
decisão recorrida na parte em que julgou parcialmente procedente
a oposição, julgando ser a mesma totalmente improcedente, com as
legais consequências.»

É deste acórdão que, pelo oponente, vem interposto o presente
recurso para o Tribunal Constitucional, ao abrigo da alínea b) do
n.o 1 do artigo 70.o da Lei de Organização, Funcionamento e Processo
do Tribunal Constitucional, aprovada pela Lei n.o 28/82, de 15 de
Novembro, alterada, por último, pela Lei n.o 13-A/98, de 26 de Feve-
reiro (LTC), pretendendo ver apreciada a inconstitucionalidade das
normas dos artigos 13.o e 264.o, n.os 1, 4 e 5, do Código de Processo
Tributário, acrescentando-se no respectivo requerimento de interpo-
sição de recurso:

«No que respeita ao artigo 13.o do Código de Processo Tributário,
considera-se violado o disposto nos artigos 161.o, alínea d), 165.o,
n.os 1, alínea i), e 2, 166.o, n.o 3, e 204.o da Constituição da República
Portuguesa. A inconstitucionalidade foi suscitada na petição inicial
da oposição, nas alegações de direito apresentadas em 1.a instância
e nas alegações de recurso.

No que respeita ao artigo 264.o, n.os 1, 4 e 5, do Código de Processo
Tributário, considera-se violado o disposto nos artigos 18.o, n.o 1,
13.o e 266.o, n.o 2. A inconstitucionalidade só agora é suscitada por
resultar da decisão proferida quanto à ilegalidade da instauração da
execução em momento posterior à declaração de falência da devedora
originária (cf. o artigo 154.o, n.o 3, do Código dos Processos Especiais
de Recuperação de Empresa e de Falência).

Apesar de o acórdão não referir expressamente o artigo 264.o do
Código de Processo Tributário, não pode ter fundamentado a sua
decisão em outra disposição legal. Caso se considere que esta decisão
foi tomada sem estar fundamentada, enferma ela própria de incons-
titucionalidade por violação do artigo 205.o, n.o 1, da Constituição

da República Portuguesa, inconstitucionalidade que expressamente
se invoca.»

No Tribunal Constitucional, o relator proferiu despacho determi-
nando a produção de alegações, nele se consignando que «devem
as partes pronunciar-se, desde já, sobre a eventualidade de o Tribunal
Constitucional vir a decidir não conhecer do objecto do recurso na
parte relativa à questão de inconstitucionalidade da norma do
artigo 264.o, n.os 1, 4 e 5, do Código de Processo Tributário, quer
por não ter sido suscitada antes de proferida a decisão recorrida,
quer por tal norma não ter sido aplicada, como ratio decidendi, no
acórdão impugnado, quer por não competir ao Tribunal Constitucional
apreciar inconstitucionalidades de decisões judiciais, em si mesmas
consideradas, designadamente por falta de fundamentação, mas tão-só
apreciar inconstitucionalidades de normas jurídicas».

O recorrente apresentou alegações, no termo das quais formulou
as seguintes conclusões:

«1 — A Lei n.o 37/90, de 10 de Agosto, autorizou o Governo a
legislar em matéria de direito adjectivo, com algumas excepções
expressamente previstas quanto a matérias de direito substantivo.

2 — O Governo não foi autorizado a legislar sobre a responsa-
bilidade subsidiária dos administradores e gerentes das empresas e
sociedades (direito substantivo).

3 — A norma do artigo 13.o do Código de Processo Tributário
é direito substantivo.

4 — O artigo 13.o do Código de Processo Tributário é organica-
mente inconstitucional.

5 — A matéria da norma do artigo 13.o do Código de Processo
Tributário constitui reserva relativa de competência legislativa da
Assembleia da República, prevista na alínea i) do n.o 1 do
artigo 168.o da Constituição da República Portuguesa (actual
artigo 165.o).

6 — Pelo disposto no artigo 207.o da Constituição da República
Portuguesa, os tribunais não podem aplicar a norma inconstitucional
do artigo 13.o do Código de Processo Tributário.»

A recorrida Fazenda Pública contra-alegou, propugnando o impro-
vimento do recurso, por não padecer de inconstitucionalidade orgânica
a norma do artigo 13.o do Código de Processo Tributário, conforme
o Tribunal Constitucional já decidiu no Acórdão n.o 153/2002.

Tudo visto, cumpre apreciar e decidir.
2 — Fundamentação. — Tendo o recorrente, nas suas alegações,

omitido qualquer referência à questão da inconstitucionalidade das
normas do artigo 264.o, n.os 1, 4 e 5, do Código de Processo Tributário,
relativamente à qual, no despacho que determinara a apresentação
de alegações, o relator suscitara dúvidas quanto à sua cognoscibilidade,
o objecto do presente recurso encontra-se limitado à questão da
inconstitucionalidade orgânica da norma do artigo 13.o, n.o 1 (o n.o 2
respeita à responsabilidade dos membros dos órgãos de fiscalização
e dos revisores oficiais de contas, sendo, por isso, inaplicável ao recor-
rente, que tinha a qualidade de gerente), do Código de Processo Tri-
butário, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 154/91, de 23 de Abril, que
dispunha (na redacção originária, anterior à que lhe foi dada pelo
artigo 52.o, n.o 1, da Lei n.o 52-C/96, de 27 de Dezembro — Orçamento
do Estado para 1997, tendo sido aquela a aplicada na decisão recorrida
por ser a vigente à data dos factos geradores de responsabilidade):

«1 — Os administradores, gerentes e outras pessoas que exerçam
funções de administração nas empresas e sociedades de responsa-
bilidade limitada são subsidiariamente responsáveis em relação àque-
las e solidariamente entre si por todas as contribuições e impostos
relativos ao período de exercício do seu cargo, salvo se provarem
que não foi por culpa sua que o património da empresa ou sociedade
de responsabilidade limitada se tornou insuficiente para a satisfação
dos créditos fiscais.»

Sobre esta questão o Tribunal Constitucional já se pronunciou no
Acórdão n.o 396/2002 (Acórdãos do Tribunal Constitucional, 54.o vol.,
p. 379), julgando-a improcedente, com a seguinte fundamentação:

«4 — O recorrente sustenta a inconstitucionalidade orgânica do
artigo 13.o do Código de Processo Tributário.

O Tribunal Constitucional já procedeu à apreciação da confor-
midade à Constituição de tal norma. Com efeito, no Acórdão
n.o 400/2001 (Diário da República, 2.a série, de 7 de Novembro de
2001), de entre outros, o Tribunal Constitucional decidiu não julgar
materialmente inconstitucional essa norma.

Porém o recorrente suscita nos presentes autos a inconstitucio-
nalidade orgânica do artigo 13.o do Código de Processo Tributário,
por violação do artigo 168.o, n.o 1, alínea i), da Constituição.

A Lei n.o 37/90, de 10 de Agosto, autorizou o Governo a elaborar
um Código de Processo Tributário em substituição do actual Código
de Processo das Contribuições e Impostos.

O recorrente sustenta que interpretar tal disposição no sentido
de a mesma conferir autorização ao Governo para legislar sobre as
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matérias abrangidas pelo anterior Código de Processo das Contri-
buições e Impostos viola a Constituição. No entanto, não indica qual
o preceito ou princípio constitucional violado e apresenta estes argu-
mentos no contexto da arguição da inconstitucionalidade orgânica
do actual artigo 13.o do Código de Processo Tributário.

Ora, a inconstitucionalidade orgânica desta disposição só poderia
resultar de a matéria por ela regulada (pressupondo que integra a
reserva relativa da Assembleia da República, o que agora não se
discutirá) não estar abrangida pela respectiva lei de autorização
legislativa.

Contudo, a Lei n.o 37/90, de 10 de Agosto, autorizou o Governo
a elaborar um código que substituísse o Código de Processo das Con-
tribuições e Impostos. O Código de Processo das Contribuições e
Impostos, no artigo 16.o, regulava a responsabilidade subsidiária dos
administradores e gerentes das sociedades. O artigo 13.o do Código
de Processo Tributário veio regular precisamente essa matéria.

Não existe razão para considerar que tal matéria não estava abran-
gida pela lei de autorização legislativa (uma vez que esta autorizou
a substituição de todo um código e, portanto, das matérias concre-
tamente nele tratadas), não se vislumbrando, por outro lado, em que
medida é que a interpretação da lei de autorização legislativa neste
sentido — que corresponde a uma estrita interpretação declarativa
é inconstitucional (como o recorrente afirma sem, porém, o demons-
trar ou fundamentar, ainda que minimamente).

Improcede, pois, o presente recurso quanto a esta questão.»

É este entendimento que ora se reitera, consignando-se que, no
que concerne à questão da inconstitucionalidade material, para além
do citado Acórdão n.o 400/2001 (in Diário da República, 2.a série,
n.o 258, de 7 de Novembro de 2001, p. 18 420, e Acórdãos do Tribunal
Constitucional, 51.o vol., p. 139), a mesma já havia sido julgada impro-
cedente pelo Acórdão n.o 681/99 e voltaria a sê-lo pelos Acórdãos
n.os 467/2001 (Diário da República, 2.a série, n.o 276, de 28 de Novem-
bro de 2001, p. 19 782, e Acórdãos do Tribunal Constitucional, 51.o vol.,
p. 317) e 552/2001, todos disponíveis em www.tribunalconstitucional.pt,
que analisaram a questão, à luz dos princípios do Estado de direito
democrático, da igualdade, da proporcionalidade e da capacidade
contributiva.

3 — Decisão. — Em face do exposto, acordam em:

a) Não julgar inconstitucional a norma do artigo 13.o do Código
de Processo Tributário, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 154/91,
de 23 de Abril, enquanto estabelece o regime de respon-
sabilidade tributária subsidiária dos gerentes de sociedades
de responsabilidade limitada; e, consequentemente;

b) Negar provimento ao recurso, confirmando a decisão recor-
rida na parte impugnada.

Custas pelo recorrente, fixando-se a taxa de justiça em 20 unidades
de conta.

Lisboa, 25 de Maio de 2005. — Mário José de Araújo Torres (rela-
tor) — Benjamim Silva Rodrigues — Paulo Mota Pinto — Maria Fer-
nanda Palma — Rui Manuel Moura Ramos.

A c ó r d ã o n .o 2 8 7 / 2 0 0 5 / T . C o n s t . — P r o c e s s o
n.o 217/2005. — Acordam na 2.a Secção do Tribunal Constitucional:

I — Relatório. — 1 — Nos presentes autos de fiscalização concreta
da constitucionalidade, vindos do Tribunal da Relação de Lisboa,
em que figura como recorrente Agostinho Mendes Pires Ramalhete
e como recorrido o Ministério Público e Paulo José Gomes Mendes
Pires e outra, o Tribunal da Relação de Lisboa, apreciando um recurso
interposto pelo arguido de um despacho que indeferiu a realização
de uma perícia, decidiu, por Acórdão de 2 de Junho de 2004, anular
o julgamento realizado em 1.a instância [no qual o arguido foi con-
denado pela prática de um crime de homicídio qualificado, previsto
e punível nos termos dos artigos 131.o e 132.o, n.os 1 e 2, alínea i),
do Código Penal] e ordenou a realização de nova perícia psiquiátrica
ao arguido, para avaliação de «um quadro de stress pós-traumático
(de guerra)».

Na sequência de tal decisão, o Ministério Público, junto do Tribunal
da Relação de Lisboa, requereu a declaração de especial complexidade
do processo, nos termos do artigo 215.o, n.os 1, alínea d), e 3, do
Código de Processo Penal. Fê-lo nos seguintes termos:

«2 — Relativamente à situação processual do arguido, verifica-se
que: este arguido encontra-se ininterruptamente detido desde 2 de
Abril de 2002 (fl. 50 v.o); por douto despacho de fls. 60-62 foi deter-
minada a sua prisão preventiva, mantida e reafirmada por doutos
despachos de reexame efectuados na fase de inquérito, de instrução
e de julgamento — fls. 215, 299, 373, 414, 629, 641 e 796.

Em nosso entender, permanecem válidos e inalterados os pres-
supostos de facto e de direito determinantes da prisão preventiva,
pelo que promovo que continue a aguardar nessa situação.

Mais se verifica que a acusação dos autos foi proferida em 27 de
Maio de 2002, a pronúncia em 17 de Janeiro de 2003 e a condenação
em 27 de Janeiro de 2004, que os autos têm adquirido excepcional
complexidade resultante dos exames periciais realizados, que, em sede
de recurso interlocutório, o arguido invoca a necessidade de novas
perícias e que a dilação temporal entre as fases da acusação, de ins-
trução e de julgamento demonstram a tendência para a morosidade
dos actos processuais que envolvem a determinação da responsabi-
lidade penal do arguido, decorrente das diligências requeridas e sua
complexidade; tendo em conta o crime fortemente indiciado contra
o arguido, a condenação proferida, ainda que não transitada em jul-
gado, e a previsível demora dos autos, promovo que os mesmos sejam
declarados de excepcional complexidade nos termos e para os efeitos
dos artigos 215.o, n.o 1, alínea d), e 3, do Código de Processo Penal».

À defesa não foi dada a oportunidade de se pronunciar sobre tal
requerimento.

A especial complexidade do processo foi declarada por despacho
de 17 de Março de 2004. É o seguinte o teor desse despacho:

«O arguido está acusado e condenado pela prática de um crime
de homicídio qualificado.

Assim sendo, e tomando em atenção a complexidade das questões
postas no decurso dos autos e no recurso, declaro a excepcional com-
plexidade do processo, nos termos e para os efeitos do artigo 215.o,
n.os 1, alínea d), e 3, do Código de Processo Penal.»

O arguido reclamou para a conferência, tendo o Tribunal da Rela-
ção de Lisboa, por Acórdão de 14 de Abril de 2004, decidido manter
o despacho reclamado. Para tanto, considerou o seguinte:

«Inegavelmente, o procedimento é, por um dos crimes previstos
no n.o 2 do artigo 215.o do Código de Processo Penal, uma vez que
se está perante crime de homicídio qualificado, e nos artigos 131.o
e 132.o, n.os 1 e 2, alínea i), do Código Penal, punível com prisão
de 12 a 15 anos.

Resta pois saber se existe ‘excepcional complexidade, devido,
nomeadamente, ao número de arguidos ou de ofendidos ou ao carácter
altamente organizado do crime’, como se exige no dito artigo 215.o do
Código de Processo Penal.

5.1 — Desde logo, há a notar que a situação dos autos se não contém
em nenhum dos casos directamente previstos no legal dispositivo.

Mas a enumeração legal não é exaustiva, como manifestamente
resulta do advérbio ali sublinhado [em itálico].

Por isso, e salvo o devido respeito, a objecção levantada pelo recor-
rente não tem razão de ser.

5.2 — Em abstracto, e em geral, os casos de homicídio podem não
revelar uma especial dificuldade de julgamento.

No entanto, este caso apresenta especificidades.
Na verdade, suscitam-se nele questões complexas e morosas sobre

a actuação e a responsabilidade do arguido — perícias de persona-
lidade e psiquiátrica sobre a ingestão de álcool —, agora reafirmadas
no recurso, e que, a serem deferidas e realizadas nos moldes pre-
tendidos, podem determinar enorme dilação da decisão final, uma
vez que é sabida de todos a anormal, e por vezes inaceitável, acu-
mulação de serviço dos peritos e organismos chamados a intervir
nessas situações.

Assim, estão presentes neste caso as razões de ser da norma do
artigo 215.o, n.o 3, do Código de Processo Penal: atender a casos
especiais de processos onde se manifestem problemas que demandem
uma maior disponibilidade de meios por parte dos serviços da justiça,
com a consequente dilação dos prazos, designadamente os de prisão
preventiva.

Deve pois manter-se a decisão do relator.»

2 — O arguido interpôs recurso do Acórdão de 14 de Abril de
2004 para o Supremo Tribunal de Justiça, tendo concluído as res-
pectivas alegações do seguinte modo:

«1 — A matéria de facto provada em julgamento em 1.a instância
e a perícia realizada não revestiram especial complexidade no douto
Tribunal de Círculo de Torres Vedras.

2 — Perícias ou questões técnicas apreciadas por entidades alheias
ao tribunal de julgamento não revestem especial complexidade para
o próprio órgão de soberania, pois são conhecimentos cujo juízo téc-
nico se presume subtraído à livre apreciação do juiz julga-
dor — artigo 163.o do Código de Processo Penal.

3 — Prevendo o artigo 216.o Código de Processo Penal a suspensão
do prazo de prisão preventiva por 3 meses em função da perícia,
não é fundamentada nem proferida ao abrigo de qualquer disposição
legal a decisão que prorroga a prisão preventiva por especial com-
plexidade em função da perícia.

4 — Só o elevado número de arguidos ou o carácter altamente
organizado do crime pode revestir especial complexidade — cf. o
artigo 215.o, n.o 3, do Código de Processo Penal —, tanto mais que


